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DEMORA PARA ENVIAR PROJETO AO CONGRESSO PROVOCARÁ PERDA MENSAL DE R$ 1,3 BILHÃO 

ATRASO BILIONAffi0 
atraso no envio ao Congres- 
so da proposta de prorroga- 
ção da Contribuição Provi-

sória sobre Movimentação Finan-
ceira (CPMF) deverá comprometer 
pelo menos um mês de sua arreca-
dação, ou R$ 1,275 bilhão, de acor-
do com avaliação de assessores do 
Legislativo. A CPMF que está em 
vigor acaba em 22 de janeiro do 
próximo ano e o governo terá de 
correr para aprovar a 
emenda constitucional 
que aumenta a alíquota 
de 0,20% pára 0,38% e o 
projeto de lei comple-
mentar necessário para a 
regulamentação do seu 
recojhimento, 

Pelos cálculos de asses-
sores legislativos da Câma-
ra, na melhor das hipóte-
ses, para a aprovação da 
emenda e do projeto se-
riam necessários pelo menos 90 
dias. De acordo com essa avaliação, 
só no final de fevereiro o governo co-
meçará a recolher a contribuição 
com a nova aliquota. Para cada mês  

de atraso na prorrogação da CPMF, 
o governo perde praticamente toda 
a receita prevista no programa com 
a arrecadação da contribuição pre-
videnciária dos inativos em 1999: R$ 
1,35 bilhão. 

O governo tem ainda que nego-
ciar uma saída jurídica para garantir 
que a nova CPMF possa ser cobrada 
imediatamente após a sua aprova-
ção. É que pela Constituição Federal 

a cobrança de contribui-
ções só pode ser feita 90 
dias após a sua aprovação 
pelo Congresso, o que 
poderia retardar o início 
do recolhimento para de-
pois de abril. A área jurí-
dica do governo, no en-
tanto, entende que há es-
paço para afastar a exi-
gência da noventena na 
própria emenda constitu-
cional que aumenta e 

prorroga a CPMF. 
"A exigência dos 90 dias não é uma 

cláusula pétrea e pode ser afastada 
pela própria emenda", argumentou 
um integrante da equipe de juristas  

do governo. "O problema é mais po-
lítico do que jurídico", completou. O 
governo estuda ainda a possibilidade 
de respeitar o princípio da novente-
na somente para os 0,18% adicio-
nais. A justificativa é de que, no caso 
dos 0,20%, não seria necessário es-
perar 90 dias porque se trata apenas 
da prorrogação da cobrança. 

PRESSA 
Para acelerar a tramitação da 

emenda, a Assessoria Legislativa 
da Câmara está tentando encon-
trar uma brecha regimental que 
permita o aproveitamento das 
emendas que já estão tramitando 
na Casa sobre o assunto. A prorro-
gação da CPMF, com alíquota de 
0,20%, já foi aprovada em comis-
são especial e está pronta para ser 
votada em plenário. 

O governo poderá também utili-
zar proposta de emenda constitu-
cional que trata do assunto e que 
está no Senado, invertendo a tra-
mitação. "Nem o governo sabe 
ainda como será feito", disse o lí-
der do PMDB na Câmara, deputa- 

do Geddel Vieira Lima (BA). A cor-
rida contra o tempo prevê a vota-
ção da emenda na Casa em no-
vembro e no mínimo mais 30 dias 

para sua aprovação pelo Senado, 
se não houver emendas da oposi-
ção. Para a aprovação da projeto 
de lei complementar, em regime 

de urgência, serão necessários 
mais 30 dias. 

"Quanto mais rápido for a apro-
vação menor será o interregno (in-
tervalo de tempo) entre a vigência 
da CPMF e a nova contribuição", 
disse o ministro da Previdência e 
Assistência Social, Waldeck Orne-
las. O ministro admitiu que a equi-
pe econômica já sabia das dificul-
dades que teria para aprovar a 
prorrogação até o final da vigência 
da atual CPMF. 

Segundo Orneias, após a votação 
dos três Destaques para Votação em 
Separado (DVS) que faltam para a 
aprovação da reforma da Previdên-
cia, marcada para esta semana, os 
líderes do governo vão concentrar 
todos os esforços nas negociações 
em torno da prorrogação da CPMF. 
Antes mesmo do final do primeiro 
turno das eleições, o governo já tra-
balhava com a necessidade de au-
mento da alíquota da CPMF. Prefe-
riu, entretanto, aguardar o final da 
votação em segundo turno para 
anunciar a medida, correndo o risco ,  

de perder parte da arrecadação. 
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